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Plano do MEC para Fundeb
é irresponsável, diz relatora

Para Dorinha, é
“ingenuidade” imaginar que o
Congresso vai “engolir” nova
PEC

Por Hugo Passarelli — De São
Paulo

A ideia do Ministério da
Educação (MEC) de apresentar um
projeto próprio para a reformulação
do Fundeb, principal fonte de
recursos da educação básica, é
descabida e irresponsável, diz
Dorinha Seabra (DEM-TO),
relatora da Proposta de Emenda à
Constituição (PEC) sobre o tema na
Câmara dos Deputados.

“Onde ele [Abraham Weintraub,
ministro da Educação] acha que está
com a cabeça imaginando que é
possível ter uma nova PEC? Vamos
deixar milhares de escolas sem
funcionar porque ele acha que vai
enviar uma nova PEC”, disse ao
Valor, em referência a um possível
estrangulamento do financiamento da
educação se a tramitação da PEC
demorar mais do que o previsto.

Criado em 2006, o Fundeb é
responsável por 63% das verbas da
educação básica e, caso não seja
aprovado seu novo modelo, termina
no fim de 2020.

Do orçamento do Fundeb em
2019, de R$ 156,3 bilhões, a

contribuição da União representa a
menor parte, cerca de R$ 14 bilhões.
Esta é a chamada complementação,
correspondente a 10% da verba do
fundo, que é destinada aos Estados
que não atingem o valor mínimo de
investimento por aluno, definido pelo
MEC.

Na semana passada, em
audiência pública na Câmara dos
Deputados, Weintraub disse que o
governo deve enviar um texto
próprio sobre o Fundeb,
principalmente por causa da
discordância sobre a elevação do
percentual de complementação da
União ao Fundeb.

Para Dorinha, é “ingenuidade”
imaginar que o Congresso vai
“engolir” uma nova PEC ignorando
o trabalho que tem sido debatido em
comissão especial.

O MEC defende subir os
repasses da União ao Fundeb
gradualmente de 10% para 15%. O
percentual, na realidade, é uma
proposta do Ministério da Economia,
que iniciou o debate sobre o Fundeb
em meio à paralisia pronunciada do
MEC no primeiro trimestre ano,
ainda sob a gestão de Ricardo Vélez
Rodríguez.

Já a minuta do relatório
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apresentada por Dorinha em
setembro previa aumento para 40%,
também de forma progressiva.

Segundo a deputada, este não
será, necessariamente, o percentual
que constará no relatório final,
previsto para ser divulgado na volta
do recesso parlamentar, em meados
de fevereiro.

“O texto está praticamente
finalizado, faltando basicamente só
fechar a questão do percentual.
Estamos fazendo as contas para
encontrar as fontes de
financiamento”, disse, acrescentando
que os detalhes finais devem ser
conhecidos na primeira quinzena de
fevereiro de 2020.

Segundo ela, no entanto, é
preciso esclarecer que os 40% já
apontados não foram uma cifra
aleatória. “O percentual foi pensado
para elevar o investimento médio por
aluno da faixa de R$ 3 mil ao ano
para cerca de R$ 5,7 mil ao ano”,
afirmou.

A relatora prevê que o teto para
levar a proposta a plenário é o mês
de maio, considerando que a maior
parte dos pontos da PEC deve ser

regulamentada por uma lei posterior.
Esse prazo é importante, destaca a
relatora, para que a contribuição da
União ao fundo seja definida a tempo
do debate orçamentário de 2021.

A relatora afirma que tem mantido
diálogo com o Senado Federal para
acelerar a aprovação da PEC.
“Queremos criar um texto maduro
que seja aprovado o mais rápido
possível sem grandes alterações na
Câmara e no Senado”, disse a
parlamentar.

Entre as linhas gerais do relatório
final, Dorinha diz que a ideia é tornar
o Fundeb permanente, com revisão
em ciclos de dez ou 15 anos.
“Precisamos observar [de tempo em
tempo] a mudança demográfica,
eventualmente se devemos priorizar
algumas modalidades de ensino, por
exemplo”, afirma.

Também deverá existir a previsão
de uso de royalties do petróleo ao
Fundeb. “Muitos alegam que esse é
um recurso volátil, mas, se ele deve
crescer nos próximos dez ou 15
anos, não seria o período para usá-
los nesse esforço de país?”,
questiona.
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Como defender a educação
WANDA APARECIDA MACHADO HOFFMANN

Este texto é um contraponto ao
artigo escrito por Marilene Felinto,
publicado nesta Folha em 20 de
outubro de 2019, sob o título
“Campus doado por Raduan Nassar
ilustra ataques a universidades”.

O artigo diz que eu, atual reitora
da UFSCar, Wanda Hoffmann,
aleguei não ter recursos para cumprir
o acordo de doação do campus
Lagoa do Sino, em São Carlos (SP).

Lagoa do Sino era o nome da
fazenda do escritor Raduan Nassar,
doada por ele à universidade em
2011. O acordo com o doador,
formalizado em 2011, previa que até
fevereiro de 2017 deveriam ser
construídos 25 mil m2. Em cinco
anos de acordo —de 2011 a
2016— haviam sido construídos
pouco mais de 8 mil m2. Assumi o
cargo de reitora da UFSCar em
novembro de 2016, e o prazo para
a construção dos 25 mil m2 era
fevereiro de 2017. Para que em
minha gestão pudesse cumprir o
acordo, deveríamos construir os 17
mil m2 restantes em três meses. É
possível construir 17 mil m2 em três
meses?

Naquele momento, envolvi-me
diretamente em uma dura negociação

para que o campus Lagoa do Sino
permanecesse com a UFSCar,
pudesse continuar gerando e
difundindo conhecimento, e
transformando vidas também nessa
importante região do estado de São
Paulo. A partir dessa negociação
conseguimos repactuar o acordo de
doação, deixando como obrigação
da UFSCar chegar a 12,5 mil m2 de
construções ou infraestrutura, em três
anos a partir da assinatura da
repactuação, e assim manter um
campus da UFSCar em Lagoa do
Sino com ensino público, gratuito e
de qualidade.

Estamos finalizando a obra do
ciclo 2 de área acadêmica (3.418
m2) e avançando outras obras para,
dessa forma, cumprirmos
integralmente os compromissos
assumidos em 2017 e continuarmos
também a missão de formar pessoas
com qualidade e promover o
desenvolvimento.

O artigo da sra. Marilene diz
também que a reitoria da UFSCar
extinguiu “em uma só canetada” o
“conselho gestor” da fazenda. O que
houve foi uma adequação de
governança, para que as decisões e
a gestão da fazenda ocorressem
segundo o previsto no Estatuto e no

Regimento Geral da universidade.

O campus Lagoa do Sino tem
oito anos, e as ações realizadas nos
últimos dois anos mostram avanços
nunca alcançados anteriormente:
escritura e registro do campus no
cartório de imóveis; aprovação de
plano diretor físico-ambiental; apoio
a eventos, experimentos e projetos
acadêmicos; reforma e construções.

Também merecem destaque
melhorias na condução da fazenda
produtiva, com investimento em
compra de equipamentos (balança
de carga, sistemas de proteção
patrimonial, guaritas); contratação de
seguro safra; contratação de alunos
do próprio campus como auxiliares
técnicos e estagiários; e parcerias
com produtores e fornecedores de
cidades vizinhas, incentivando o
desenvolvimento regional.

O artigo em questão traz ainda
análise sobre o meu posicionamento
político. Segundo a autora,
demonstrei alinhamento à política de
desmonte da educação pública.
Defendi a educação pública e mais
recursos para a educação na Câmara
dos Deputados (Comissão de
Ciência e Tecnologia, Comunicação
e Informática, em 3 de outubro de
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2019) e no Senado Federal
(Comissão de Educação, Cultura e
Esporte, em 17 de setembro deste
ano). Pleiteei, ainda, verbas para as
universidades junto à bancada
paulista dos 70 deputados federais
(1º de outubro de 2019).

Talvez o que incomode a autora
seja o fato de a reitora ter uma
postura de dialogar com todos os
governantes, do Executivo ou do
Legislativo, não importa o partido.
A universidade não pode estreitar sua
visão de mundo. Gestores públicos
devem dialogar com governantes de
todos os partidos! Em um debate
político saudável ganha a
universidade, a educação, o país.
Vamos defender a educação
trabalhando por ela!

Wanda Aparecida Machado
Hoffmann

Professora e reitora da UFSCar
(Universidade Federal de São
Carlos)
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Reprovação a deputados e senadores
volta a subir e atinge 45%, diz Datafolha

PODERFOLHA DE SÃO PAULO
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SALA
O Centro Acadêmico XI de

Agosto, da Faculdade de Direito da
USP, pediu à Justiça que alunos
menores de 16 anos também possam
votar na consulta que decidirá pela
implantação do modelo de educação
cívico-militar em um colégio de
Campinas (SP).

LOUSA
A escola Prof. Odila Maia Rocha

Brito marcou a votação para hoje
(18), mas convocou só funcionários,
responsáveis e alunos maiores de 16.
O modelo cívico-militar atenderia
alunos do ensino fundamental 2, de
11 a 14 anos. O colégio diz que
baseou a consulta em decreto do
MEC.

MÔNICA BERGAMOFOLHA DE SÃO PAULO
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Novas regras para estagiários

Número de contratados será
reduzido, mas ajuda de custo,
congelada desde 2008, vai dobrar
e estudantes de pós-graduação,
mestrado e doutorado, sem limite
de idade, poderão estagiar no
governo federal

» VICENTE NUNES

Wagner Lenhart afirma que será
possível contratar 50 mil por ano aos
custo de R$ 68,4 milhões

O Ministério da Economia
decidiu fazer uma ampla
reestruturação no sistema de
estágios no governo federal. A partir
de janeiro de 2020, será permitida
a contratação de estudantes de pós-
graduação, mestrado e doutorado,

com salário mensal de R$ 1.665. A
autorização está prevista em
instrução normativa publicada hoje,
que consolida e uniformiza os
entendimentos em relação a estágios.
Não haverá limite de idade. O
importante é que os candidatos
estejam vinculados a uma instituição
de ensino. O tempo máximo de
estágio será de dois anos, com
exceção de pessoas portadoras de
deficiências, que poderão exercer as
funções até se formarem.

Para promover as mudanças e
incorporar estudantes de pós-
graduação, mestrado e doutorado
sem ampliar os gastos, o ministério
reduziu, de 20% para 8%, o número
máximo de vagas que cada órgão
poderá preencher com estagiários.
Em contrapartida, houve aumento no
valor das bolsas. No caso de
estudantes de ensino médio, a ajuda
de custo mais que dobrou, passando
de R$ 290 para R$ 694 — alta de
139,3%. Entre os estagiários de nível
superior, a bolsa saltou de R$ 520
para R$ 1.125,69 — mais 116,5%.

Segundo o secretário de Gestão
e Desenvolvimento de Pessoal do
Ministério da Economia, Wagner
Lenhart, pelas regras atuais,
considerando a quantidade de
servidores ativos em julho de 2019,
é possível a contratação máxima de
124.507 estagiários, ao custo de R$
73,2 milhões por ano. Com as novas
regras, levando em consideração a
mesma força de trabalho como

referência, o limite de estagiários
contratados será de 50 mil, por R$
68,4 milhões anuais.

Lenhart ressalta que o valor das
bolsas estava congelado desde 2008
e precisava de atualização como
forma de reter os estudantes no
serviço público. Os órgãos
contratantes vinham reclamando da
elevada rotatividade, um problema
para a execução de várias ações.
“Fomos a outros órgãos e no setor
privado para definir os parâmetros.
Aproveitamos para ampliar as
possibilidades de estágios, de olho
na inovação. Mesmo sem
experiência, esses estudantes, mais
qualificados, tendem a agregar muito
conhecimento à máquina pública,
que precisa se modernizar”, explica.

Limites

O secretário afirma que as
despesas com estagiários fazem
parte da programação orçamentária
discricionária dos órgãos e entidades
que promoverem as contratações.
Cada órgão terá a liberdade de
definir o total de estagiários a serem
recrutados, dentro dos limites de
gastos definidos para essa rubrica.
Ele ressalta que não há nenhuma
intenção do governo de substituir
vagas efetivas por estudantes.
“Historicamente, nunca se preencheu
todas as vagas de estágios
disponíveis. Talvez nem o novo limite,
de 8% dos cargos disponíveis, seja
alcançado”, assinala.

ECONOMIACORREIO BRAZILIENSE
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“O que queremos é uma
aproximação maior com a academia.
Essa interação é importante”, diz.
Para Lenhart, a medida ajudará a
trazer novos talentos para a
administração pública com a
competência necessária e uma
remuneração mais justa. “Além disso,
a possibilidade de incorporar
mestres, doutores e pós-graduandos
ao serviço público é um diferencial
enorme na forma como são
abordados os problemas atuais da
administração pública e uma
excelente oportunidade para os
estudantes”, acredita.

A entrada em vigor da instrução
normativa, publicada hoje pelo
Ministério da Economia, vai coincidir
com o início do ano letivo. A
expectativa é de que a procura pelas
vagas seja grande, sobretudo diante
do reajuste do valor das bolsas.
Também foi atualizado o auxílio-
transporte, de R$ 6 para R$ 10 por
dia.

Fique ligado
Confira os novos valores das bolsas de estágios (em R$)

Nível    Valor atual    Valor proposto
Médio    290,00    694,00
Superior    520,00    1.125,69
Pós-graduação    —    1.665,22
Auxílio-transporte/dia    6,00    10,00

Fonte: Ministério da Economia
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Educação é tudo

Rodrigo Craveiro
rodrigocraveiro.df@dabr.com.br

Paulo Freire foi um energúmeno.
As universidades brasileiras abrigam
produções extensivas de maconha.
A TV Escola deseduca. Provas do
Enem estavam contaminadas pelo
discurso da ideologia do gênero. As
declarações acima seriam absurdas
por si só, mas se transformaram em
bizarrices ao terem como origem o
próprio presidente da República e
seu ministro da Educação. Duas das
maiores autoridades do país cujas
obrigações? seriam zelar pelo ensino
no Brasil, sem qualquer viés
ideológico, e compreender a
importância histórica de nosso
patrono da educação.

Enquanto aponta a
esquerdização das universidades no
Brasil, o governo ignora o fato de
que a educação atinge níveis
preocupantes. Não pelo legado de
Paulo Freire, mas pela ingerência do
Estado e pela capacidade de ignorar
o óbvio. Poucos são os estudantes
que conseguem elaborar uma
redação coesa, com introdução,
argumentos e conclusão. Poucos
estão aptos a resolver questões de
matemática de dificuldade média.
Em vez de fazerem afirmações
obtusas e toscas, as autoridades
brasileiras tinham o dever de
reformular o ensino no Brasil, depois
de avaliar falhas estruturais e de
apontar soluções. Em vez de

considerarem as universidades
antros de maconheiros, elas
deveriam evitar o sucateamento das
instituições e aplicar recursos no
ensino e na pesquisa.

A despeito do ensino deficitário,
em parte por culpa do Estado, que
não investe, nossas universidades têm
produções científicas exemplares.
Elas funcionam como incubadoras de
novas tecnologias e novos recursos
da medicina. Para entender as
declarações das autoridades
brasileiras, talvez basta perceber que
a educação também molda o caráter
humanista e político do cidadão.
Pessoas educadas se indignam mais
com as mazelas dos governantes, se
mobilizam e exigem mudanças. Um
povo unido e informado não convém
para o poder. Talvez por isso tantos
governantes desprezam a educação
e infernizam a imprensa.

Se vivo estivesse, muito além de
revoltado com a calúnia, Paulo Freire
estaria envergonhado pelo ponto ao
qual o Brasil chegou. Uma nação
comandada pelo medo da esquerda
e por uma ideologia
ultraconservadora. Um país que falha
ao não olhar para suas próprias
falhas e que trata a educação como
quinquilharia. Permita-me adotar o
velho chavão, mas educação é futuro.
Educação é tudo. Um povo ignorante
vive sem perspectivas, se torna
massa de manobra, vive de cabresto.
Viva Paulo Freire!

OPINIÃOCORREIO BRAZILIENSE
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JORNAL DE BRASÍLIA
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Nomeado reitor do ITA, presidente
 da Capes é nova baixa no MEC

COTIDIANOFOLHA DE SÃO PAULO


